REFORMAR PARA LEGITIMAR E UNIFICAR
Os Fóruns Deliberativos das Categorias na FENAJUFE

1.             Atualmente, o Poder Judiciário e o Ministério Público da União estão presentes nos 26 Estados da Federação e no Distrito Federal. Há no Poder Judiciário, aproximadamente, 120 mil servidores entre ativos, inativos e pensionistas. No MPU há aproximadamente 15 mil servidores. Ao todo somos mais de 130 mil servidores espalhados por todo Brasil.

2.             Dentre os objetivos da FENAJUFE, como entidade representativa sindical, esculpidos no artigo 2º, do seu estatuto, está o previsto no inciso IV, qual seja, “Defender e promover direitos e interesses dos integrantes das categorias representadas”.

3.             Surge, então, a necessidade de aferir quais são esses interesses das categorias representadas e é por meio das instâncias deliberativas estatutárias que se determinam esses interesses. Por sua vez, participa dessas instâncias deliberativas um número bastante diminuto de servidores, que agem por delegação em nome de todas as categorias envolvidas.

4.             No mesmo artigo que traça os objetivos da entidade, o primeiro inciso, denotando relevância, é “Unir todos os trabalhadores do Judiciário Federal e MPU na luta em defesa dos seus interesses e reivindicações imediatas e gerais, nos planos econômico, político, social e cultural.”.
5.             Trata-se de dois importantes objetivos interdependentes. Quanto mais falha for a aferição dos interesses das categorias, mais difícil será unificar as categorias em torno desses interesses eleitos. Por outro lado, quanto mais próximo da realidade forem esses interesses, mais fácil será unificar a luta.

6.             Estamos diante daquilo que denominamos de legitimação das decisões da entidade. E é fácil perceber que, diante do elevado número de representados e pequeno número de delegados que participam das decisões nas instâncias da FENAJUFE, cada vez mais haverá contestações à legitimidade da luta empunhada pela FENAJUFE, em prejuízo de todas as categorias representadas.

7.             Atualmente, um congresso organizado de três em três anos é a maior instância deliberativa da FENAJUFE, demandando severos custos para sua consecução. As outras instâncias de base são as plenárias nacionais e as reuniões ampliadas, sempre no mesmo formato de eleições de delegados.

8.             Esta tese visa a apresentar o problema da precariedade na legitimidade das decisões da FENAJUFE, assim como propor a ampliação, a democratização e a interiorização das deliberações afetas aos interesses das categorias representadas, para que diminua a força de qualquer insurgência de base, para que os objetivos estatutários de unificar as categorias tenham mais eficácia.
Da necessidade de ampliar os debates e as consultas para legitimar as decisões da FENAJUFE

9.             A FENAJUFE, por ser uma federação de entidades sindicais locais e ser a única com organização nacional, atrai para si a responsabilidade e a legitimidade para levar ao conhecimento das autoridades dos poderes e órgãos constituídos os anseios de todas as categorias que representa.

10.         No entanto, não é desejável uma entidade sem legitimidade prática, incapaz de mobilizar multidões de representados para a luta, sendo contestada por sua própria base e sem força para negociar em nome de todos.

11.         Esse cenário indesejável infelizmente ocorreu no último PCS, com diversas greves esvaziadas e desmoralizadas à espera do apoio do presidente do STF que não veio. Ademais, outros grupos organizados na base contestaram as bandeiras patrocinadas pela FENAJUFE com o argumento de que nunca foram consultados a respeito.

12.         Para ser eleito delegado e participar dos fóruns deliberativos da categoria é necessário ser filiado a uma das entidades sindicais afiliadas à FENAJUFE, regra que não pode ser diferente até porque o custo da organização é bancado pelas entidades.

13.         Se for tirada a radiografia do quadro de filiações pelo país, percebe-se, infelizmente, que a maioria dos servidores está à margem dos sindicatos por diversas razões. Os que hoje estão sindicalizados, em sua maioria, mantém a filiação por motivos de interesse pessoal, como, por exemplo, um vantajoso convênio ou acesso ao jurídico. Sendo que, o que deveria vir em primeiro plano é a consciência de que conquistas para a carreira pressupõe uma organização coletiva forte e reconhecida.

14.         Não é difícil encontrar relatos de entidades sindicais filiadas à FENAJUFE que tenham tido dificuldade de mobilizar o quórum mínimo para eleição de todos os delegados com direito a serem eleitos para os fóruns da categoria organizados pela federação.

15.         Portanto, quando a FENAJUFE defender, por exemplo, a reestruturação nas carreiras que representa, o fará com respaldo apenas de um grupo minoritário sindicalizado, mas na prática precisará do empenho e unidade de todos os servidores nas mobilizações para a conquista dessa reestruturação.

16.         É temerário e antimobilizador que apenas os filiados sejam ouvidos ou tenham direito de decidir os rumos das carreiras que englobam todo o conjunto de servidores filiados ou não.

17.         Várias outras entidades, entre elas o SINAL (Sindicato Nacional dos Funcionários do Banco Central), já preveem em seus estatutos a hipótese de ampliar as deliberações ao conjunto da categoria quando o assunto envolver reivindicações afetas ao processo de negociação coletiva em prol da carreira, ou seja, quando o resultado do assunto em debate exigir a união de todos, a eles deve ser dado o direito de participar das decisões.

18.         Com o fim do imposto sindical, apenas as entidades que valorizarem a sua categoria como um todo angariarão novas filiações facultativas. A continuar esse distanciamento e essa política elitista e excludente, o resultado será um só: o enfraquecimento das entidades filiadas à FENAJUFE.

19.         Portanto, é patente a necessidade de ampliar os debates e as consultas a toda categoria, independentemente de filiação sindical, naquelas decisões em que todos estarão envolvidos na responsabilidade de lutar para concretizá-las.

20.         A ampliação dos debates e das consultas, ora proposto, será essencial para a legitimação do trabalho da FENAJUFE e a unificação da categoria nas lutas que virão.

21.         Envolver não filiados em decisões específicas fará com que os sindicatos filiados também trabalhem a formação política da categoria e, consequentemente, obtenham a simpatia e o reconhecimento da importância de todos filiados.

 

O Plebiscito Nacional como ferramenta para a democratização e legitimação das decisões da FENAJUFE
 

22.         Constatada a necessidade de ampliar os debates e as consultas, para legitimar e fortalecer as decisões tomadas pela FENAJUFE, em nome das categorias representadas, apontamos como solução a reforma estatutária da federação para prever a instância do Plebiscito Nacional como órgão deliberativo máximo para cuidar de determinados assuntos de interesse coletivo da categoria.

23.          A proposta consiste em se restringir a convocação do Plebiscito Nacional a três assuntos diretamente ligados ao processo negocial de reivindicações da categoria: propostas de planos de carreira, movimentos grevistas e propostas de acordo relativas aos planos de carreira.

24.         Em todas as hipóteses aventadas a decisão, seja qual for, afeta e sugere a participação de toda a categoria, independentemente de filiação sindical.

25.         Da mesma forma, várias outras entidades, inclusive do meio jurídico, promovem consultas massificadas e abertas ao conjunto da categoria, a exemplo das entidades de classe dos procuradores que organizam uma eleição informal para compor uma lista tríplice para o próximo PGR, mesmo esse sendo cargo de livre escolha do presidente da República com a participação do Senado Federal.

26.         Se quisermos colocar um ponto final nas fracas mobilizações paredistas do passado, temos que valorizar a opinião de todos os pares, mesmo aqueles que se encontram laborando nos rincões do país, distantes dos grandes centros.

27.         Por vezes, as greves puxadas pelas instâncias deliberativas da FENAJUFE são desrespeitadas pelas entidades filiadas que poupam esforços para a sua deflagração, ocorrendo movimentos paredistas sem sincronia entre os estados e unidades de trabalho.

28.         A responsabilidade de unificar certas decisões é da FENAJUFE, daí a necessidade de se adotar mecanismos para democratizar e dividir essa responsabilidade com as bases, sem o risco de interesses políticos se sobreporem ao conjunto da categoria.

29.         O Plebiscito Nacional será realizado com o auxílio de ferramentas eletrônicas para que a votação ocorra na rede mundial de computadores, desde que possa ser auditável a qualquer tempo.

30.         A votação eletrônica é a maneira mais eficaz de decidir com rapidez e de forma unificada. A responsabilidade de gerir o processo de votação será da FENAJUFE cabendo às entidades sindicais filiadas a responsabilidade de promover os debates prévios.

31.         A operacionalização desse Plebiscito Nacional demandará apenas um investimento inicial de programação, podendo qualquer trabalhador das bases sindicais se habilitar mediante endereço eletrônico funcional e CPF, por exemplo.

32.         A participação da votação será facultativa, mas na prática quanto mais divulgação do interesse da FENAJUFE em ouvir a opinião de cada um dos servidores, mais fortalecida se tornará a entidade e suas filiadas.

33.         Defendemos que ao final das votações se apresente abertamente o resultado da votação, como cada um votou a fim de se evitar fraudes, que podem ser detectadas por auditorias independentes.

O uso do voto eletrônico para toda categoria
34.          Nosso país é pioneiro no sistema de voto eletrônico e somos nós os grandes responsáveis em conduzir este processo de democracia, sendo inadmissível refutar o uso da tecnologia no Plebiscito Nacional sob qualquer falso pretexto.

35.         Há municípios que distam mais de 1.000km da capital o que impossibilita/desmotiva a participação nas assembleias presenciais dos sindicatos locais, que só ocorrem nas capitais. O servidor dessas localidades também faz parte da categoria. É urgente a necessidade de integrar os servidores do interior, principalmente quando há uma política de interiorização do Judiciário somada à conhecida peculiaridade da Justiça Eleitoral, estruturada em municípios muitas vezes desprovidos de infraestrutura de transporte.

36.         Se compulsarmos as atas das assembleias sindicais, a média de servidores presentes fica em torno de 6% da categoria. Algumas deliberações que afetam toda a categoria são tomadas com um quórum de 1% da categoria, percentuais aproximados que podem ser ratificados pelas entidades sindicais filiadas. Não há supremacia e a representatividade é colocada em xeque.

37.         No Banco Central, após a implementação da votação eletrônica, observou-se um crescimento de 500% da participação dos servidores nas deliberações da categoria.

38.         O ex-presidente do SINAL (Sindicato dos servidores do Banco Central), David Falcão, comentando a decisão da entidade de se utilizar da votação eletrônica: “O Painel de Votação Eletrônica é mais um passo do sindicato na direção da transparência absoluta de suas atitudes e de seus resultados em face não só de seus filiados, mas também de toda a categoria.” (grifo nosso). Fonte:  www.sinal.org.br/informativos/porsinal/?id=3559&show=show&numero=20.

39.         A FENAJUFE, como entidade máxima que congrega o conjunto de entidades sindicais representativas do Judiciário e do Ministério Público da União deve dar o primeiro passo no sentido de democratizar a organização da categoria, visando à obtenção de planos de luta eficientes e legitimados pelo maior número possível de servidores. É preciso resgatar o conceito de categoria e construir a união.

40.         Defendemos o voto aberto, este em homenagem à transparência, importante princípio que deve pautar a representação de classes. Além de garantir uma maior segurança nos resultados da votação, fulminando qualquer tentativa de fraude, o universo de votantes não justifica a proteção do voto secreto, haja vista a capacidade intelectual que cada servidor possui para defender livremente suas escolhas com espeque no princípio da liberdade de expressão.  No fim das votações se disponibilizará os nomes dos votantes e a opção escolhida.

41.         O voto eletrônico permitirá maior participação da categoria, não apenas daqueles que trabalham em locais onde, simplesmente, não há assembleias, mas também daqueles que trabalham na atividade externa, dos que residem ou trabalham em locais distantes do local da assembleia, dos que estiverem adoentados, e dos colegas que possuem dificuldade de locomoção, dentre outros casos.

42.         Esta nova sistemática irá impulsionar as lideranças sindicais ao trabalho de convencimento junto à base da categoria, de forma continua, e não apenas no momento da assembleia, uma vez que um universo maior de pessoas deverá participar das deliberações.

43.         O processo a ser implantado gerará grandes vantagens. Além das citadas acima, teremos: a possibilidade de estabelecer um intervalo de tempo para que cada colega exerça o seu direito de voto; a possibilidade de votar no seu local de trabalho e na hora que lhe for conveniente; a maior participação e envolvimento da categoria; a celeridade nas votações; a maior transparência nas decisões; um maior engajamento e comprometimento da categoria com as deliberações e seus resultados; dentre outras.

Conclusão: proposta de reforma estatutária
44.         Conclui-se, portanto, que urge uma reforma estatutária que possibilite a ampliação da participação dos servidores do Judiciário e Ministério Público da União nas reivindicações de interesse da coletividade e que exige a unidade e legitimidade.

45.         Apresentamos como proposta de reforma estatutária a modificação da redação dos artigos 10 e 11 e a inclusão de novos dispositivos da seguinte forma:

 

Art. 10 - São órgãos deliberativos da FENAJUFE:

(...)

III-B – O Plebiscito Nacional

Art. 11 - O Congresso Nacional é a instância máxima de deliberações da FENAJUFE, soberana em suas decisões, de acordo com as normas do presente Estatuto, para deliberar sobre os assuntos elencados no artigo 13.

Seção III-B -

Do Plebiscito Nacional

Art. 20-E – O Plebiscito Nacional é a instância máxima deliberativa da FENAJUFE, soberana em suas decisões, de acordo com as normas do presente Estatuto, para deliberar sobre os assuntos elencados no artigo 20-G.

Art. 20-F – O Plebiscito Nacional é a manifestação de todos os trabalhadores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União, independentemente de filiação sindical, sobre determinados assuntos pautado na convocatória.

Art. 20-G – O Plebiscito Nacional será convocado sempre que precisar deliberar sobre:

I - Propostas de alteração do regime jurídico dos trabalhadores do Judiciário e Ministério Público da União;

II - Propostas de deflagração de paralisações unificadas;

III - Propostas de acordo relacionados à pauta nacional de reivindicações da categoria.


Parágrafo 1º - Para assegurar a discussão prévia nas bases, o Plebiscito Nacional será convocado pelos órgãos previstos nos incisos I ao III-A, do artigo 10, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, mediante Edital, Regimento, Circulares e/ou Avisos, a serem enviados às Entidades filiadas e aos Órgãos do Judiciário Federal e Ministério Público da União.

Parágrafo 2º - O Plebiscito Nacional se utilizará de ferramentas eletrônicas e auditáveis, de forma a permitir que todos os trabalhadores aptos possam votar conectados à rede mundial de computadores, na forma a ser regulamentada pela Diretoria Executiva.

Parágrafo 3º- As entidades sindicais filiadas ficam com a responsabilidade de fazer o debate prévio em suas bases a respeito da pauta do Plebiscito Nacional e a apoiarem estruturalmente as greves deflagradas nacionalmente.

Parágrafo 4º- O resultado vencedor do Plebiscito Nacional contemplará a proposta que obtiver a maioria simples dos votos, a ser proclamado pela Diretoria Executiva, após apuração dos votos.

Parágrafo 5º- A votação será aberta, de forma a tornar público no resultado final quem participou da votação e o respectivo voto.

  

46.         Assinam esta tese:
Najla Bastos de Melo (Presidente) – STJ – Sindjus/DF
Paulo Gustavo Barroso Júnior (Diretor Jurídico) – JFRS – Sintrajufe/RS
Andreia Araújo Seixas (Diretora Regional Sudeste) – TRT/MG – Sitraemg/MG

Breno Gomes Alves (Diretor Regional Nordeste) – TRE/RN – Sintrajurn/RN
Marcelo Luiz Rauber (Diretor Regional Sul) – TRT/RS – Sintrajufe/RS
Rodrigo Ferreira de Carvalho (Diretor Regional Centro-oeste) – TRT/MT – Sindijufe/MT

Leandro Adena Amorim (Diretor de Benefícios Assistenciais e Promocionais) – JFRJ/RJ – Sisejufe/RJ

Marcell Manfrin Barbacena (Diretor de Tecnologia da Informação) – TRE/PB – Sindjuf/PB

Maria Eugênia da Silva Lacerda Filha (Diretora Sócio-Cultural e de Esportes e Lazer) – TSE – Sindjus/DF

Stanlei Carvalho Silva (Secretário-Geral) – CNJ – Sindjus/DF
Romário de Carvalho Chaves (Diretor Financeiro) – TJDFT – Sindjus/DF
Arthur Nóbrega Rocha Xavier (Diretor Administrativo) – TJDFT – Sindjus/DF

Anderson Correia da Silva (Diretor de Comunicação) – TRT/PR – Sinjutra/PR

Ana Paula de Souza Félix (Diretora de Relações Institucionais) – TJDFT – Sindjus/DF

Leopoldo Donizete de Lima (Diretor de Assuntos de Interesse das Carreiras do PJU) – TRE/GO - Sinjufego

 

